
 
 

1 
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Os estudos étnico-raciais, ao longo dos anos, debruçaram-se sobretudo na compreensão da história 

e da cultura dos sujeitos negros e dos sujeitos indígenas. Esse olhar foi importante para racializar questões 

sócio-históricas que colocaram tais sujeitos à margem da formação social brasileira, silenciando o seu 

protagonismo nessa formação. No entanto, tais estudos, muitas vezes, negligenciaram a compreensão dos 

sujeitos brancos, como se esses não fossem também sujeitos racializados, isto é, como se o sujeito branco 

também não pertencesse a uma raça. Os brancos, assim, foram historicamente universalizados, considerados 

não racializados, e, portanto, sujeitos que foram pouco estudados a partir da perspectiva da racialização. 

Enquanto o negro passou a ser “objeto de estudo” para compreender a questão racial ou as relações raciais, 

o branco foi apagado em diferentes trabalhos como parte do processo de racialização, o que acabou por 

reproduzir a sua universalização, ao criar uma referência discursiva para se ler o mundo a partir do         

“padrão” branco. 

Para compreender o lugar dos sujeitos brancos, alguns autores (Edith Piza, 2002; Lourenço Cardoso, 

2011; Cida Bento, 2022) apontam a branquitude como um funcionamento estrutural. Dessa forma, nas 

palavras de Lourenço Cardoso (2011, p. 81), “a branquitude procura se resguardar numa pretensa ideia de 

invisibilidade; ao agir assim, ser branco passa a ser considerado como padrão normativo e único de ser 

humano”. Essa noção de invisibilidade é um dizer comum nos trabalhos sobre branquitude e seria responsável 

pela sustentação dos privilégios dos sujeitos brancos em uma formação social. 

O funcionamento da branquitude na formação social brasileira, enquanto construção social, é uma 

noção que merece uma análise aprofundada sob a perspectiva discursiva materialista. Em meu trabalho, esse 

funcionamento será compreendido a partir da textualidade específica do dicionário que nos fornece pistas 

materiais para compreender como esses privilégios se materializam na língua. Ao examinar essa construção 

a partir dos dicionários, que funcionam, nas palavras de José Horta Nunes (2021), como observatórios de 

discurso e de subjetividades, será possível compreender como o sujeito branco foi sendo construído como a 

“norma” ou o “padrão” a ser seguido, produzindo um efeito de universalização. Assim, aqueles sujeitos que 

não estão inseridos nessa “norma”, os sujeitos não-brancos, são colocados à margem.  

Em uma perspectiva discursiva materialista, venho pensando que a branquitude discursivamente 

parece funcionar como um conjunto de sentidos que se naturalizou ao longo da história e que se apresenta 

para o sujeito como neutro, universal, invisível. Dessa forma, funciona regulando o que pode e deve ser dito, 
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ou melhor, regulando e sustentando quem tem ou não privilégios. A branquitude, assim, poderia ser 

caracterizada por três pilares: a sustentação em uma memória colonial e escravista, a sua articulação ao mito 

da democracia racial e a construção do sujeito branco como o padrão de civilização, do que seria bom e 

esteticamente bonito.  

Desse modo, enunciados como “somos todos iguais” ou “no Brasil não há racismo”, por exemplo, 

funcionariam pelo apagamento da posição racializada do branco e pela manutenção da hierarquia racial sob 

a aparência de uma suposta igualdade. Esse apagamento da raça branca como raça, vale salientar, não é 

ausência, mas presença estruturante que funciona regulando os sentidos sobre sujeitos brancos (aqueles que 

têm direitos a privilégios) e não brancos (aqueles que por não possuírem as características físicas 

determinadas como a “norma” não têm direitos aos mesmos privilégios). 

Neste trabalho, optei por analisar apenas um dicionário, um dicionário contemporâneo2. O dicionário 

utilizado na pesquisa foi o Dicionário Houaiss Conciso, publicado em 2011 pelo Instituto Houaiss e organizado 

por Mauro de Salles Villar. Diferentemente do Dicionário Houaiss (versão ampliada), a versão “concisa”, como 

o próprio nome indica, é uma versão mais compacta e teoricamente de acesso mais fácil. Essa versão 

apresenta menos entradas e definições mais compactas, a fim de facilitar a compreensão do sujeito leitor 

sobre a palavra procurada. Por ser uma edição compacta, esse dicionário ainda é amplamente utilizado em 

escolas, uma vez que, por ser menor, é mais fácil de ser carregado e manuseado pelos discentes. Além disso, 

é importante salientar que, por também ter uma finalidade didática, esse dicionário pode ser considerado um 

instrumento linguístico-pedagógico, o que significa dizer que ele instrumentaliza não apenas a língua, ao 

ensinar ortografia, fonética, morfologia e semântica, mas também instrumentaliza o ensino ao oferecer 

definições que passam a circular no ambiente escolar.  

Após a seleção do dicionário, foi iniciada a seleção dos verbetes que pudessem indicar o 

funcionamento da branquitude nesses instrumentos linguísticos. Embora haja uma diversidade de verbetes 

que poderiam indicar esse funcionamento, optei, inicialmente, por construir o nosso material a partir da 

definição do verbete branquitude. Por não apresentar a entrada branquitude,  passei para o verbete branco.  

bran.co sm 1. a cor do leite, da cal etc. 2. indivíduo de um grupo populacional ou étnico que 
se caracteriza por reduzida pigmentação da pele (freq. tb. dos cabelos e olhos), e que, em 
geral, difere de outros indivíduos cuja coloração da pele é negra, parda, amarela ou 
acobreada 3. fig. infrm. lapso mental. // adj 4. diz-se dessa cor <cor b>. 5 de cor cinza-pálida 
brilhante; prateado <ouro b.> 6. que tem essa cor 7. de cor branco-amarelada ou rosada (diz-
se de carnes, peixes etc) 8. fig. pálido, sem cor (b. de medo) 9. fig. inocente, puro, ingênuo 
(alma b.) [ETIM: germ. blanck “brilhante, branco, límpido] // em b. loc adj. que não está 
preenchido <cheque em b.> (grifo meu). 

 

A definição desse verbete se filia a uma tradição lexicográfica presente em boa parte dos dicionários 

brasileiros: apresenta classificação gramatical, diferentes sentidos materializados e uma indicação 
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a fim de que os alunos percebam que muitos sentidos que parecem “superados” ainda estão legitimados nesses 
instrumentos linguísticos.  
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etimológica. Ao coletar a definição da palavra branco, observei que outras palavras (adjetivos) puro, pureza, 

inocente, ingênuo compareciam para definir o que seria branco3. A partir, então, do funcionamento “palavra 

puxa palavra”, trabalhado por Mariza Vieira da Silva (1996), no qual a definição de um palavra no dicionário 

remete a outras palavras, optei por compreender essa rede de sentidos em torno da palavra branco, que 

poderia indicar o funcionamento da branquitude nessas definições. Isto é, utilizei como entrada de pesquisa 

o verbete branco e, em seguida, a partir da recorrência (regularidade) de adjetivos para designar esse verbete, 

foi feito um mapeamento das definições desses adjetivos, a fim de compreender como a branquitude 

funcionaria no dicionário.  

Ao olhar para a definição da palavra branco, é possível observar que sentidos como puro, inocente, 

ingênuo significam branco positivamente como a "norma" ou o "modelo" a ser seguido. Dessa forma, os 

sujeitos que não se enquadram nessa "norma", ou seja, os não-brancos, são significados negativamente. A 

partir da definição da palavra branco, construímos uma rede de sentidos que nos ajuda a compreender o 

funcionamento da branquitude nos dicionários. Essa leitura pode ser reafirmada a partir das definições abaixo: 

in.gê.nuo adj. s.m  que é puro, sem malícia <pessoa. i> <olhar i> malicioso [etim. latim 
ingenuus, a,um ‘não alterado, puro, legítimo (filho) , nascido livre, digno de homem livre, 
recatado, probo, honesto, franco, leal’] (grifo meu). 

puro adj. 1 sem mistura; sem impureza <ouro p.> 2. límpido, transparente, <água p.> turvo 
3 inocente, sem malícia, malicioso 4. fiel, exato <p. verdade> (grifo meu). 

inocente adj 2g 1. que não faz mal, que não causa efeito <bebida inocente> 2. sem malícia 
<conversa i.> 3 que(m) é ingênuo, puro 4.que(m) não cometeu ato ilegal. Culpado, inofensivo. 
(grifo meu). 

 

Pelo funcionamento do recurso “palavra puxa palavra”, a partir do verbete branco, cheguei aos 

adjetivos ingênuo, puro e inocente. Ao olhar para as definições dessas palavras, é possível observar algumas 

regularidades: 1) adjetivos positivos para definir branco; 2) adjetivos negativos para definir a sua oposição; 3) 

e um efeito circular, comum aos dicionários, no qual uma palavra remete a outra, isto é, as palavras estão 

interligadas, uma remetendo à outra: ingênuo remete a puro, puro remete a inocente e inocente remete a 

ingênuo e a puro. Esse funcionamento (puro-ingênuo-inocente) se sustenta na oposição ao adjetivo malicioso. 

Há os “sem malícia” (os brancos) e os “maliciosos” (aqueles que não são brancos). Há ainda os “nascidos 

livres” ou “homens livres” (os brancos) e pelo não dito os “não livres” (os não brancos, que historicamente 

podemos afirmar ser os negros). Isso fica evidenciado quando passamos para o verbete preto que, por sua 

vez, remete à palavra perigoso. 

pre.to \ê\ s.m 1 a cor do piche ou do carvão. adj sm 2 que tem essa cor. 3 (indivíduo) de pele 
escura. adj 4. diz-se dessa cor. 5. diz-se do que tem cor escura <pão p.> 6.  B. infrm.  
complicado ou perigoso <a situação ficou p.> [ETIM. lat. prett por pressus ‘apertado; oculto; 
obscuro] (grifo meu). 

 

3 A presença desses adjetivos para definir o que seria branco foi observada em muitos outros dicionários consultados por 
mim. Trata-se, portanto, de uma regularidade que cola branco à pureza.  
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Diferentemente do verbete branco, que aponta para adjetivos positivos, o verbete preto aponta para 

adjetivos negativos, fato que evidencia como a questão racial está estruturada na formação social brasileira, 

reforçando estigmas e preconceitos históricos que se sustentam no racismo. Ao passo que branco é vinculado 

à pureza,  preto é vinculado a algo pejorativo (malicioso, perigoso), fato que naturaliza o racismo e constrói 

identidades raciais estigmatizadas. Esse funcionamento é discutido em diferentes trabalhos sobre 

racialização (cf. Modesto; Fontana, 2020). É o ocidente (e aqui leia-se a Europa) quem nomeou, delimitou as 

raças e as universalizou, sem, no  entanto, se apresentar como parte dessa delimitação. O branco foi 

desracializado enquanto o “outro” (negros, indígenas…) foi racializado na sua oposição.  

Aqui gostaria de chamar a atenção para o fato de que o  processo de instrumentalização do português 

foi, simultaneamente, um processo de racialização do espaço linguístico — em que o branco se constituiu 

como sujeito do saber e os outros foram produzidos a partir do seu olhar. Ou seja, foi a partir do olhar do 

branco que o processo de gramaticalização se deu na formação social brasileira. Então, questiono-me: se os 

discursos racializados (Modesto, 2021) constituem sentidos sobre sujeitos e seus espaços de vida4, também 

não seria preciso racializar o processo de gramatização na formação social brasileira colonialista e racista 

também como um processo que sustentou a branquitude?  

Em muitos trabalhos desenvolvidos em História das Ideias Linguísticas, é recorrente a 

desnaturalização do processo de gramatização que foi feito a partir do olhar do ocidente. No entanto, muitos 

desses trabalhos não levaram em consideração a racialização no processo de instrumentalização das línguas 

e, portanto, como essa legitimação de sentidos positivos para sujeitos brancos e sentidos negativos para 

sujeito negros reproduziu e legitimou práticas racistas. É preciso lembrar que os processos de gramatização 

estão atravessados por discursos racializados. Olhar para as formas que as gramáticas e dicionários, como 

instrumentos linguísticos que também devem ser considerados tecnologias racializadas, fizeram parte da 

construção da formação social brasileira e perpetuaram privilégios é fundamental para avançarmos           

nessa discussão. 

 A branquitude é, pois, uma  posição de enunciação histórica que define o que é língua (que 

determinou o que é certo ou errado ao ter tomado, por exemplo, o modelo do português europeu como modelo 

de pureza a ser seguido) e também é uma posição de enunciação histórica que define os sujeitos (puro, 

inocente e ingênuo em oposição a perigoso e malicioso).  

É preciso se questionar quem são os sujeitos que produzem esses instrumentos e o que está em jogo 

na legitimação desses sentidos que naturalizam o sujeito branco como universal e inscreve a branquitude na 

própria constituição dos instrumentos linguísticos no Brasil como o invisível que regula o que pode ser dito, 

definido e legitimado, naturalizando uma hierarquia racial que privilegia os sujeitos brancos. 

 

4 Carolina Rodríguez-Alcalá afirma que “sujeitos, sentidos e espaço se constituem num mesmo processo histórico, 
existindo entre esses termos uma relação constitutiva” (Rodríguez-Alcalá, 2011, p. 246, grifo da autora). A partir da 
afirmação da autora, venho pensando que sentidos sobre racialidade constituem os sujeitos e seus espaços de vida, o 
que produz uma divisão social e racial dos espaços.  
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É urgente, portanto, ousar pensar esses instrumentos a partir de uma outra posição que não seja a 

da branquitude, o que, para mim, significa investir em estudos a partir de uma perspectiva de uma 

gramatização racializada, que leve em conta os efeitos da formação social racista na constituição dos 

instrumentos linguísticos no Brasil. 
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